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OBSERVAÇÃO:

TODA A PARTE INTERMEDIÁRIA DESTE TRABALHO FOI SUPRIMIDA, ESTANDO DISPONÍVEL, AGORA, APENAS A INTRODUÇÃO E SUA BREVE CONCLUSÃO. SUA VERSÃO COMPLETA FAZ PARTE DO TRABALHO “TRÊS DÉCADAS DE ECONOMIA GAÚCHA” QUE ESTÁ EM FASE DE EDITORAÇÃO FINAL PELA FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA. TÃO LOGO O TRABALHO ENCONTRE-SE DISPONÍVEL, FORNECEREMOS UM LINK PARA SUA VERSÃO COMPLETA NESTE SITE. 

1. INTRODUÇÃO

O Rio Grande do Sul apresenta uma vasta produção teórica e prática sobre alternativas de regionalização do seu território. Desde regionalizações baseadas em características climáticas e topográficas (Depressão Central, Campanha, Serra, etc.), até regionalizações político-administrativas (Coredes, Regiões de Planejamento), passando por um conjunto de estudos de regionalização para fins de análise e geração de estatísticas (como as Microrregiões do IBGE e as três Macrorregiões da FEE). 

Nossa intenção, neste trabalho, é a de contribuir para uma regionalização mais adequada à produção de estatísticas capazes de orientar a ação governamental e a pesquisa em geral. Os fundamentos desta problemática – usualmente subestimada até mesmo por técnicos em Planejamento Territorial – serão apresentados adiante. Por enquanto cabe esclarecer que nossa proposta não se vincula à vertente dominante entre os estudiosos das questões territoriais que defendem a possibilidade de uma regionalização científica a partir da exclusiva determinação das áreas de influência dos pólos urbanos. 

A hegemonia da vertente que toma os pólos urbanos como ponto de partida da regionalização tem por base a grande influência de Perroux (1967), Christaller (1966) e Lösch (1957) sobre geógrafos, economistas e planejadores no Brasil. Ainda que as concepções destes três autores não sejam rigorosamente equivalentes, elas são facilmente compatibilizáveis. Perroux (1967) via a polarização a partir dos efeitos dinamizadores para frente e para traz introduzidos por uma firma motriz industrial. Já a centralidade foi concebida por Christaller (1966) e Lösch (1957) a partir dos efeitos do comércio e dos serviços em geral localizados em uma rede de cidades de diferentes tamanhos. A síntese destas duas leituras é possível na medida em que são tomadas em conjunto as polarizações exercidas tanto pelas funções industriais quanto pelas centralidades determinadas pelo comércio e serviços.

Quer nos parecer que o pioneiro em estudos que contemplam as questões relativas ao desenvolvimento polarizado no Rio Grande do Sul tenha sido Laudelino Medeiros (1959) que já no final dos anos 1950 publicou estudo sobre a urbanização do Estado, no qual definiu as “constelações urbanas” com a indicação dos respectivos centros de polarização. Nas décadas seguintes muitos estudos trataram do fenômeno da polarização no RS, seja em trabalhos realizados no plano nacional (que contemplavam a experiência gaúcha), seja em pesquisas realizadas por autores locais
.  

Não obstante a hegemonia teórica desta perspectiva, a questão regional no Rio Grande do Sul assumiu uma tamanha dimensão política que impôs o transbordamento de toda e qualquer regionalização definida por critérios técnicos. Sem dúvida, as raízes da politização da questão regional no RS se encontram nos padrões divergentes de ocupação dos campos do sul e da antiga (e virtualmente extinta) Mata Atlântica ao norte. Mas este foi apenas o ponto de partida de um processo secular marcado por dinâmicas sócio-econômicas muito distintas nas diversas porções do território. As trajetórias divergentes vêm impondo, de um lado, uma complexidade crescente à caracterização/determinação/delimitação de regiões cada vez mais irredutíveis a clivagens simples do tipo norte/sul, e, de outro lado, vem impondo a mobilização política das regiões cujo crescimento econômico encontra-se significativamente abaixo da média estadual. Do nosso ponto de vista, os Coredes (assim como as Associações de Municípios, que estão na base dos Coredes) têm origem neste processo político de enfrentamento das crescentes desigualdades regionais no Rio Grande do Sul. Esta organização “quase-governamental” já se consolidou no imaginário social, impondo-se como referência necessária de qualquer proposta de regionalização para fins estatísticos e/ou de políticas públicas.

Mas se não podemos ignorar os Coredes, tampouco podemos cair no erro oposto de tomá-los como a regionalização adequada a todos os fins. A regionalização para fins estatísticos não pode se submeter às regionalizações políticas. O único critério político que, obrigatoriamente, orienta a regionalização para fins estatísticos é o que divide entes políticos com direitos e obrigações definidos na Constituição Nacional. Em primeiro lugar, porque as informações estatísticas são usualmente fornecidas de acordo com esta divisão territorial. Mas o mais importante é que as instâncias governamentais municipais e estaduais são agentes sociais poderosos, que contam com recursos materiais não desprezíveis e os utilizam para levar à frente uma determinada política de desenvolvimento que reflete certa hegemonia social e econômica. E as políticas de desenvolvimento implementadas fazem parte do processo mais geral de determinação das características específicas que emprestam o caráter de região a um território qualquer.

Ora, malgrado a importância crescente dos Coredes, eles ainda não adquiriram a feição de órgãos rigorosamente públicos e não contam com recursos orçamentários capazes de alterar e co-definir uma região. Há prefeitos e municipalidades que simplesmente ignoram esta instituição em função do pequeno poder efetivo de seus planos e projetos. Mas, o fator realmente determinante da opção por tomar os Coredes como meros “coadjuvantes” na regionalização estatística à qual nos propomos aqui tem um fundamento muito mais sólido do que qualquer avaliação do seu grau de consolidação enquanto instâncias de Planejamento Territorial no Rio Grande do Sul.

A questão efetivamente central diz respeito à grande influência do padrão de regionalização nos resultados estatísticos e na indução de política públicas. Esta influência pode ser facilmente intuída se tomamos a questão das médias falsas que advém da integração de municípios com características opostas (minifúndio x latifúndio; PIB per capita elevado x PIB per capita abaixo da média
; etc.). Se o problema fosse tão simples ele poderia se resolver com novas informações estatísticas (desvio padrão, coeficiente de variação, informações municipalizadas, etc). Infelizmente, não é este o caso. Tal como ficou demonstrado a partir da década de 1970 – quando foram desenvolvidos softwares para testar a influência da agregação regional nos resultados obtidos – todos os indicadores, bem como os testes estatísticos que buscam identificar associações e relações causais têm seus resultados fortemente influenciados pelo padrão de regionalização adotado para um território. Este problema é referido internacionalmente na literatura especializada como MAUP, que corresponde as primeiras letras do seu enunciado em inglês: modifiable areal unit problem. E o que o MAUP afirma é que se pode provar virtualmente qualquer coisa que se queira adotando-se distintos padrões escalares e de partição do território. Ou, ainda: regionalize bem, e prove o que lhe convém. Esta é uma questão que pode parecer essencialmente teórico-acadêmica; mas não é. Um exemplo simples permite que compreendamos toda a sua importância. Os Quadros-Mapas 1 e 2, abaixo, exemplificam esta situação. 
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Sejam os asteriscos grafados nos Quadro-Mapas acima representações de pólos urbanos, caracterizados por sediarem equipamentos de elevada resolubilidade em serviços de saúde. Se os quatro pólos se encontram na região A (Quadro-Mapa 1), somos induzidos a crer que os serviços estão territorialmente concentrados, e urge desconcentrá-los, a partir da instalação de novos pólos nas regiões B, C e D. Mas se a regionalização é alterada, assumindo o padrão representado no Quadro-Mapa 2, somos induzidos a crer que cada região conta com um (e apenas um) pólo urbano prestador de serviços de saúde de alta resolubilidade, de sorte que os serviços já se encontram “espraiados” e nenhuma política de descentralização precisa ser levada à frente. Qual é a regionalização correta? .... Existe algum critério objetivo que nos permita privilegiar uma em detrimento da outra? .... E, em caso negativo, como optar por uma regionalização ou outra?

MAPA 3 – As quatro macrorregiões homogêneas do Rio Grande do Sul
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Antes de mais nada, é preciso reconhecer que nossas expectativas em torno de uma regionalização em que os critérios de homogeneidade e polarização apresentassem plena integração e solidariedade não se cumpriu. Como já vimos, excetuados os pólos específicos da região Norte-Nordeste (exclusive Porto Alegre, que polariza o conjunto do Estado), parcela expressiva dos pólos de terceira e quarta ordem se encontram na divisa entre duas ou mais regiões homogêneas. Santa Maria – incluída no Centro-Oeste por critérios agropecuários e em consonância com o Corede Central, da qual faz parte – se encontra, de fato, na divisa entre três regiões e exerce a sua polarização sobre as três.
Num primeiro momento, este resultado nos surpreendeu. Mas ao percebermos que ele não decorre de qualquer defeito na especificação do sistema de regionalização mas das peculiaridades da ocupação do território gaúcho entendemos que não cabia impor qualquer ajuste ao mesmo. Se o fizéssemos estaríamos escamoteando a realidade pela ocultação da complexidade que lhe é inerente. Na verdade, este resultado estimulou uma inflexão em sentido oposto. Se, antes, buscávamos obter regiões homogêneas polarizadas – e nos debatíamos com o problema evidente de que os pólos apresentam distintos graus de complexidade e exercem suas funções sobre áreas muito distintas –, a partir do reconhecimento do caráter “fronteiriço” de muitos pólos, passamos a perceber vantagens na alternativa diametralmente oposta: diferenciando pólos e regiões homogêneas. Afinal, o que caracteriza os pólos é a diversidade, seja entre si (manifesta na hierarquia), seja para com o seu entorno (vale dizer, com relação à sua periferia). 

Neste sentido, ainda que seja possível e conveniente definir as regiões nas quais os pólos se encontram, também é possível operar – e extremamente útil no plano estatístico – considera-los como outliers que são, tratando-os em separado. Não parece restar dúvida de que este é o caso para o pólo de primeira ordem, cujas características de metrópole o tornam um perfeito outlier em termos de população, PIB e grau de sofisticação nos mais diversos serviços. Mas a eventual exclusão de pólos de ordem inferior em estatísticas regionais pode ser útil se, de fato, o pólo assume dimensões e funções que transcendem em muito a região à qual está formalmente vinculado. Este é, sem sombra de dúvida o caso de Santa Maria vis-à-vis o Corede Central ou Passo Fundo vis-à-vis o Corede Produção. Mas este pode ser, também, o caso de um pólo de quarta ordem. Tal como já nos referimos, qualquer região onde incluirmos o município de Santa Cruz do Sul ou Triunfo apresentará um “PIB per capita” acima da média. Mas isto traduz apenas o peso dos impostos e a elevada margem de lucro das poucas empresas fumageiras e petroquímicos que externalizam a maior parte destes benefícios para fora do território.

Nossa proposta é, pois, que – a depender dos objetivos da pesquisa – se opere com pelo menos três níveis de regionalização para fins estatísticos: 1) as quatro regiões, com os seus respectivos pólos; 2) as quatro regiões com a exclusão dos pólos (todos eles, ou apenas os de ordem superior); 3) os pólos propriamente ditos, onde incluímos não apenas a cidade de referência, mas as cidades que operam como uma extensão funcional daquela. O primeiro recorte é o mais adequado para se analisar as estruturas produtivas regionais e o grau de integração, no território, das cadeias produtivas dos bens e serviços em que o mesmo é especializado. Este recorte também pode ser utilizado no processamento de informações sobre a estrutura produtiva agropecuária ou sobre o padrão mais geral de ocupação do território. Mas também é possível utilizar o segundo recorte para este tipo de processamento estatístico, que traz a vantagem de excluir unidades essencialmente urbanas que (por apresentarem caráter de outliers) tendem a viesar os indicadores construídos como “médias” territoriais (como, por exemplo, a densidade demográfica). Por fim, o último recorte é necessário para que se possa comparar estruturas urbanas de tamanho e hierarquia similar, com vistas a identificar confluências e divergências (expressão relativa da indústria e dos serviços na agregação de valor; grau de dependência de repasses de recursos governamentais; etc.) 

Vale lembrar, por fim, que as 4 Macro-regiões do Estado identificadas por nós são essencialmente compatíveis com os 28 Coredes (excetuado o Vale do Rio Pardo, que é segmentado em duas porções de tamanho similar ao norte e ao sul). O mapa 4, abaixo, reproduz a regionalização final a que chegamos, e demonstra sua elevada consistência com a regionalização dos Coredes. 

MAPA 4

As 4 Regiões Homogêneas do Rio Grande do Sul e as 4 Ordens de Pólos 
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